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CAPITULO lit 

DA EDUCAçAO E CULTURA 

Art 114 - A funço de educaço e ensino comnete io Estado 
- 	 ra forma d- Consituiço Federal e sera e ercid pelo Con- 

sèlho Estadual de Educaço e Cultura, 6rg autônomo, 

. 	 financeira e administrativamente nos trmos d.sta Consti- 
• 	 tuiço. 	 - 

44  j. 
• 	 - 	

- 

§ 1. - 0 Conseiho Estadual 4e Educaçac. c Cultura, alem do 
- 	 sea Preside-te .e compor de seis membros nome Jos pelj 

- 	Governador, entre pessoas e repu'aço ilibada, e se reno- 
• vcrá de três em três anos rcio tL:o. As nomeaçes setho 

	

uhmetfdas a aprovaço da Assembléia Legislativa ou de 	'- 
13 	 Sua Secgo Fe mdnellte 

§ 2 - 0 Conselho cujas atribuiçöes serão fixadas err lei or 

• 	 - 	gânica, funcionará sob a presidência do Secretário de Edu- 
-_ 	 cacao e Saude seu rembro nato 

:- 	- . 	. • 	 § 3° - 0 Conseiho elegera, por maioria absoluta, dentrc pes- 
• 	- 	

'. 	 soas de notório saber, o Diretor do Ensino e Cu1tua, ao 
qual competirao funçes definidas em lei 0 mandato do 
Diretor do Ensino e Cultura seth de 4 anos, sômente sendo 
permitida a sua destituiçao nas hipóteses reguladas na lei 

• 	 orgânica. 

Art. 115— Seth facultado ao Conseiho delegar, na extcnso que 
• 	 entender conveniente, em cada caso, a função de educaçao 

' 	 e ensino a Conseihos Municipais de Ensino, a cuja dispo- 
sição serão postos os recursos necessarlos retirados do 
Fundo de Educação 

, 	 § Unico - Nao podera em caso algum ser delegado compe 
tência para a iixação de padrôes e normas para o ens mo 
e de condiçöes para o exercicio do magisterlo 

•._,: 	-- 

I r 	 Art 116 - 0 Estado promulgara a lei orgânica do ensirro e 

-• 
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cultura, instituindo, observadas as diretrizes e bases de 
educaço nacional; o sistema de ensino p(iblico e as con-
diçöes do particular, incluindo naquele, além das escolas 
de todos os graus e ramos, iristituiçöes extra-escolares des-
tinadas A promoço e difuso da cultura fIsica, cientifica 
C artistic2, e de informação em geral, bern como de pro-
teção ao patrimônio natural, artIstico e histórico. 

§ i.' - A lei Qrgnica, que no poderá ser reformada sen.o, 
depois de dez anos, salvo em virtude de alteraçöes feitas 
nas bases e diretrizes naciQnais ou por proposta da maioria 
absàluta dos membros do Conseiho Estadual, fixará a per-
centagem sôbre a receita orçamentária destinada a educa -

çaoe cultura no Estado e nos MunicIpios. 

§ 2. - 0 "Fundo de Educaç5o" seth constitudo corn os re-
cursos provenientes das dotaçôes orçamentárias do Estado 
e dos MunicIpios, outros próprios que a lei orgânica ihe 
atribuir e qunisquer contribuiç6es ou doaçöes. - 

§ 3.9  = 0 Conselho baixath instruçöes e regulamentos para a 
fiel execuço e o desenvolvirnento dos princIpios estabele-
cidos na lei orgânica, ressalvado a Assembléia ou a Secço 
Permanente o exercIcio da prerrogativa constante do art. 
28, inciso VII. 

§ 49 	0 Conselho Estaduat de Educação e Cultura adminis- 
trará e custeath os serviços que ihe incumbem corn o 
"Fundo5de Educaço", a cujàs cofres serão recoihidos adi-
antadarnente, em parcelas trimestrais, as dotaç6es orça-
mentárias do Estado e dos MunicIpios. A Lei Orgânica do 
Ensino regulará as atividades financeiras do Conseiho.. 

§ 5° - Constituitho reserva patrimonial do "Fundo de Edu- 
caço" 5% (cinco por cento) dos seus recursos anuais. 

Art. 117 - A lei Orgânica do Ensino, dentre outras providn-
cias, regulará: 

- obrigatoriedade do ensino primrio 

- a criação, manutençao ou subvenço de ensino posterior 
ao prim5rio, de caráter géral e vocacional ajustado as con-
diçoes do meio e suas necessidodes educativas; 

o provimento, sempre pot concurso de tItulos, provas e es 

• 	*441 .; 

•, 	I*. 
• 	 - 

•' 
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• 	tágio posterior, das cadeiras das escolas de formaço peda- 
g6gica e das escolas secundárias; 

- a exigência da nacionalidade brasileira para os argos de 
direção dos institutos de ensino; 	 •; 

a situação funcional do magistério e dos auxiliares dos ser-
viços de ensino e cultura, cujos direitos e deveres serâo re-
gulados em estatuto próprio.. 

1. 
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. 	 I 	 Senhor Presidente 
,. 	 . 	 . . 	 . 	 . 	 • 	 . 	 a, 	Serihores .Constiturntes, 

Meus Senhores 	 ' 

Honrado pelo convite desta Assembléia, compareço 'ioje a 

	

' 

* 	t 	 esta casa para encarecer a aprovaçflo do Cap:tulo *ie Educaço 
c 	 r4 	e Cultura do Projeto de Constituiçâo elaborado pcla sua Co 

-r 	 dc Constituiço 
Confesso que no vc ~nho ,-k6 aqui falar-vossôbre o pro-

blema da Educação sem certo constrangimento quem percorrer 
., 

\ a 1egis1aço do pais a respeito da Educaçao tudo ai encontr firi.  
Sôbre assunto alguth se falou tanto no Brasil e, em nenhum 

outro to pouco se realizou 

	

— - 	 No ha assim como fugir a impressão penosa de nos es- 
I 	 tarmos a repetir  Ha cern anos os educadores se repetern 'ntre 

nós Esvaem se em palavras esvaimo-nos em palavras e nada 
- fazemos Atacou-nos, por isto mesmo urn estranho pudor pela 

palavra Pouco falamos os eddcadores de hoje Estamos pos 
suidos de urn desespêro mudo pela ação 

Somente urna ocasio como esta me obrigaria a vir repetir 
idéias que todos sabern e 06nhecem. Somente esta hora me 
obriga a repetir uma exposição sobre os aspectos fundamentais 
no problerna da Educaço no pais Esta hora que e da maior 

	

- 	 gravidade para o mundo e para o Brasil Para o mundo porquc 
chegamos aquele ponto em que a própria divisão do Planeta 

ç 	 em Naç6es se tornou incompativel corn a Paz e isto nos corn- 
r 	 pele a necessidade inelutável de sua organizaço politica em 

têrmos globais E para o Brasil porque pela terceira vez es-
tamos a enfrentar o problema de iniplantar a democracia no 

- 	 pals Pela terceira vez estamos tentando fundar a Repüblica 
- 	

- 	 1 	E natural que no queirmos falhar ,  6 natural que desta vez 

	

4 ,-t 	 fundemos realmente a democracia 
Sabemos já o que seja democracia Vimo Ia ha pouco na 

sua mais tremenda provaco Foi o impeto de sua vitória no 
niundo que n6 Ia trouxe de novo as nossac plagas — para mais 

	

-- 	
urn ensaio de rniplantaço Conhecernos as suas promessas e 
os seus frutos mas sabemos tambérn que é por excelência urn 

- 	 ' 	 regimesocial e polit ico dificil e de alto preço Tôdas as suas 

-- 	 - 	 - 
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 tern urn reverso - a dificuldade 	0 seu próprio lema ampla e profurida para apaziguar a sêde de justiça dos homens 
to veiho e to sonoro de liberdade igualdade e fraternidade Todos falamos em regime de justiça social 	porém haveis de 

urna fórma condensada dessas dificuWades 	A liberdade no me permitir subliniiar o sentido de justiça social da Democra- 
e auSêflcla de restriç6es mas auto-direçâo 	disciplina compre- cia 	Nascemos diferentes e desiguats ao contthrio do que pen- 
endida e consentida 	a igualdade no é fácil nivelamento mas i savam os fundadores da própria Democracia 	Nascemos biolo- 
opotunidade igual de conquastar 0 poder, o saber e o merito , gicamente e econômicamente desiguais 	Si a Democracia pode 
a fraternidade é mais que tudo isto mais que virtude mais que constituir se paa n6s urn ideal 	urn programa para o desen 
saber e sabedoria é possuir o conceito profundo de nossa idea- volvimento rndefinido da própria sociedade hurnana 	e que a 
tidade de destmo e de nossa identidade de origem 	Dernocracia 	' . 	r 

r 4 Democracia resolve o problerna dessa dilacerante desigualdade 
e, asim, urn regime de saber e virtude 	E saber e virtude nao Oferecendo a todos e a cada urn oportunidades iguals para de- 
chegam conôsco no bêrço, mas são aquisiçöes lentas e penosas, , frontar o mundo, a sociedade e a luta pela vida a Democracta ' 

par processOs voluntários e organizados 	Na sua competiçao , 	 •ç 	, aplama as desigualdades nativas e cria o saudavel a*nbiente de 
L corn outros regimes a desvantagem maior da democracia é a j emulaçâo em que ricos e pobres Se sentem irmanados nas mes- 
I- de ser 0 mais dificil dos regimes - por isto rnesrno o mths q inas possibilidades de destino e de êxito 	Esta a justica social 
. humano e o mais rico Todos os regimes - desde os mais ie- - r excelência da Democracia ' 

câaicos e menos humanos - dependern da educaçao 	Mas a ' 

L dernocracia depende de se fazer do filho do homem - graças A educaçao é portanto nao somente a base da democra- 

ao seu iacomparável poder de aprendizagem - no urn bicho - cia, mas a propria justiça social 

ensinado mas urn homem 	Assirn, enibora todos os regimes - 	 Que fizemos nos no Drasil ate hoje para que essa função 
dependain da educaço a dernocracia depende da mais dific 1 . 1e Educação Se exercesse7 
das educaç6es e da inaior quantidade de educaço - Ha edti- A resposta a esta pergunta exprime-se pelo fato mesmo de 
caçào e educaço 	Ha educaço que e treino que e dometi estarmos aqui a fundar, pela terceira vez a Democracia 
cação E ha educacao que e formação do homern hvre e sábio 
Ha educaçao para alguns ha educaço para muitos e ha edu- 

.i- 
Por que estamos corn 125 anos de atraso a funda Ia hoje 

caço para todos 	A democrac a e o regime da mais dificil das Porque nao tivemos educaçao a educaçao universal e 1 vre que 

educaç6es a educaço pela qual o homem 	todos os homens cria a Democracia 

e tôdas as muiheres aprendem a ser livres 	bons e capazes Ha 4 tipos de Govêrno dizia nos o Professor Russell da 
Nesse regime 	pois 	a educaço faz se o processo tresmo de Universidade de Columbia ha o Govêrno dos ignorantes pelos 
sua reaIizaço 	Nascernos desiguais e nascemos ignorantes iSto ignorantes que e tirarna 	ha o Govêrno dos que sabern pelos 
e escravos 	A educação faz nos lwres pelo conhecimento e pelo ignorantes que significa revoluço proxima hd o Govêrno dos 
saber e iguais pela capacidade de desenvolver ao maximO ignorantes pelos que sabem, que e despotismo beneolente 	e 
nossos poderes inatos 	A 	social por excelência da de- ,justiça ha o,Govêrno dc' que sabeni pelo 	que sabem que e dernocru- 
mocracia consiste nessa conquista da igualdade de oportunidade / cia 	Que tivemos ate hoje 7  Quardo niuito 	despotismo bene- 
pela educaço 	Democracia é literalmente educação 	Ha en- volente o Goêrrc dos ignoiantes pelos que sibern ou preten 
tie os dois têrmos uma relaco de causa e efeito 	Numa de- * t' 	. dem saber 	C isto pci que' Pcrque não fizemos da edpcaçao 
mocracia pois nenhuma outra cbra supera a de educaçao }ta- . 0 serviço fundamental e basfco do Estado 
vera tal ;e 	outras aparentemente mais urgenes ou imediata Q Falarnos em Democracia 	ternos aspiracöes democraticas 
mas estas mesmas pressupoem se estivermos n_uma dmoraca 
a educaçao 	Corn efeito odas as demais funçoes do estauo u.- 1 	1 

i 

sentirnentos democráticos 	Suspi smos pcla T flemocracia 	rnas 

mocratico presupoem a educaçao 	Somente esta nao é a con- 1 nunca The quzsemos pagar o preço 	0 preço da Dernocracia e 
a educação 	todos 	educacao bar, e bast rie 	todos para 	 para 

sequencia da democracia mas a sia base o seu fundamento 	i 
dificil 	 das 	 faz ho- 

condiçao mesrno pra a sua exister cia - 
a mais 	repetirnos 	educaçöes a educacão que 

A democracia e, assim, o regime em que a Educaçac 	o 
- 	. 	 - 	... 	 - 

,.. 	
.. 

. 

rnens hvres e virtuosos 	E por que não a tivemos 7  - Porque 
- .............. 

força e insistir, jamais fizemos da educaçao o serviço funda- . .. 	 .. 	 -. 

-suprerno dever, a suprema funçao. Seria vao querermos equi- • 	 - 	 - 	
/ 	 - para-la as funcoes de Policiaou de Viacao ou mesmo ue j ustiça 

. 	-- 

. 
. .•.. 

- 	 - 

mental da Republica. E nao se pense que esta e a historia, em .. - 	 - 	 - 

- Social 	da Cinica justiça social que n-c parece suficientemente '- seus começos de (odas as Dernocracias A Democracia da Ame- 

I 
- • 	,t 	t 	 . . 	 . . 	•• 

-. 	
. 



'- y-
:i 

' 
• 	

- 

r:'•-' - 
•''i--i 

•••• 

•;• 

• 	c• 

V 	- 

—7- 

-5- 

rica do Norte näo corneçou mais cêdo do que nós: de certo. 
modo, corneçou .depois de nós, quando Horace Mann iniciou 
a sua grande campanha pela educaço püblica e gratüita para 
todos, na presidência de urn Conseiho de Educação, corno êste 
que queremos fundar aquI. 

Horéce Mann, eleito em 1837 para o Conseiho de Educa-
ço de Boston, inicia então uma luta que so em 1847 começa 
a dar seus primeiros frutos.. 

Naquela época aqul na Bahia, já tinhamos ate a nossa Es-
cola Normal, isto e, a forrnação profissional de mestres prima-
rios, que a America só iria conhecer anos depois. Na Bahia,. 
começamos pois tao cêdo, ou mais cêdo do que êles; mas, en-
quanto na America a solidez deseus inovimentos retirava sua 
fôrça da seriedade puritana e civica dc suns origens, n6s, aqul, 
plantávamos na areia mOvel de nossas tradiç6es de aventura; 
e de incerteza. A escola sempre foi, entre nOs, urn dos deverés 
mais relegados e menos sCrios do Poder Püblico; a poilcia, a 
cadeia foram sempre mais importantes do que a escola pb1ica. 

Mesmo hoje, no Estado da Bahia, gasta-se mais corn as 

suns fôrças de terra do que corn todo o professorado. primário,. 
secundário e normal! 

- Mas, por infortünio nosso, temos razão para ser assim. 
Ouço constantemerite insistir-se an obediência as nossas 

tradiçöes, e sou, devo declarar, profundamente sensivel as legI-
timas e boas tradiç6es brasileiras. Mas, distingo entre estas tra-
diçöes brasileiras, algumas tradiçöes que me parecern profun-
darnente más e perniciosas, embora vivas e vivazes. 

Passeemos, corn efeito, os olhos pela nossa história. Que 
fomos? - Colônia, mais de três séculos. E corno colônia, go-, 
vernados por urn grupo que nâo me atrêvo chamar aristocrá-
tico, porque antes seria escravocrata. Fomos, ento, qualquer 
coisa como urna escravocracia. Como poderlarnos aprender de-
mocracia na Colônia? (Risos) 

Tudo que pudernos aprender, foi rebeldia; rebeldia que se 
fez, assim; uma das fundas e legitimas tradiçes brasileiras. 
Mas, rebeldia que é senão clonformidade negativa? Rebeldia era 
O desejo de que os privilCgios escravocratas, ou outros, dos tem-
pos coloniais, viessern a competir a alguns nativos (nä todos 
os nativos) em substituição àqueles que nos estavam a todos 
explorando. (Fsos) 
• E depois da Colônia, que tivemos? - 0 Irnpério. E 0 

Irnpério ainda era urn Govêrno de ocupaçâo, ainda era uma 
dinastia estrangeira ocupando o Brasil, governando o Brash 
corn algum ou talvez bastante espIrito nativo, corn algum oiL 

talvez bastante espirito loç'al, mas espIrito, em essência, aris- 

tocrático, ou meihor, ohgárquico. Urn grupo de brasileiros ac 
substituira, nurna vitOria daquêlc movimento de rebeldia jt 

acentuado na colônia, ao grupo estrangeiro que explorava o 
Brasil. 

Porque jarnais tivemos regime que fôsse, na real concepço 
de Dernocracia, a integraçao de todo o povo corn o seu 
vrno; em que nao houvesse urns distinço radical entrc a classe 
dominante e o povo, em que nâo houvesse a classe que se he-
neficia do l3rasil e a que trabalha, peleja e sofre para a exis-
tência dessa outra classe. 

As vezes ponho-me a indagar: por que será que oGovêrno, 
entre nOs, ha-dc ser sempre urn corno bern privado, que se con-
quista conio se fôsse urn tesouro, urna riqueza a ser distribulda 
corn os amigos, companheircs e partidários? Tal doncepção é 
to profundamente generalizada no Brasil que me ponho, por 
vezes, a indagar da origeni, por crto, vigorosa de tao estranhr 
deformação. 

E ocorre-me que talvez não tenha sido inocente a este res-
peito o rnétodo português de colonizaçao. Enquanto a Ingla-
terra colonizava por meio de companhias comerciais organizadas 
para o objetivo.priye.do :  da explo:acc. e do lucro e estas corn 
panhias comerciais, por fôrça das circunstancias, faziam-se go-
vêrno e estado, adquirindo, scm o quererëm, funçes pabliea 
de ordern e poder dc tributdçao, Portugal colonizava por in-
termédio de Govêrnos quc sé faziarn, por fôi -ça ainda das cr-
cunstncias, comércio a exploração de lucro privado. Assirn. 
enquanto na colonizaçao in'iê'n era o cornCrcio, era o privada 
que se fazia püblico, na colonizaçao portuguêsa, era a autori-
dade püblica, o govêrno que se fazia comércio, que se fazia 
poder privado e particular. Julgo que está al, talvez, urn 
pouco da expliçaçãc do privatismo irremediavel corn que ficou 
maculado o nosso conceito de govêrno - 0 problerna já foi es-
thdado pelo nosso Nestor Duarte, menos porCrn em isua etic-
logia do que era seu diagnOstico. 

0 que e certo é ser, entre nOs, 'êste privatismo do senso de 
Estado mais profundo do que em outrospalses que sofreram, 
como o Brash!, a .colonização e, entretanto, mais cdo recupe-

• rararn ou adquiriram-o sentido de Rep1bIica. 
Sômente coin a abolicão e a campanha .republicana € que 

podemos dizer que o seritirnento democrático se tenha esboçacio 
no Brasil - E corn a proclamaçao, afinal, da RepCiblica é que 

o problema da Educaçao se apresenta em sua totalidade. 
Mas profundas influências européias e aristocráticas nos le-

vararn, então, a imaginar urn duplo sisterna de Educação, urn 

.1 
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sistemade Educaço para a chamada elite e urn SiStema  de . Educaçao para as camadas populares. ' 	 - 
Em tudo, no pais, vemos essa força de dispersao. As me- 

. 	. 

. 
Mesmo pois corn a fundaço da Repübljca ainda no h 

a ' 	 - 	

•: 	•. Ihores instituiçöes se corrompern. As meihores idéias se des- 
gamos 	democracja. 0 regime educativo visava asse ur 	a : 	 • 	. fazem e se contradizem naprtica. Jima certa invencIvel te- 

. 
Construço de uma sociedade de classes em que urn gruo ::r 
beneficiado corn uma 

nuidade compromete a seriedade dos esforços 	iacionais 	So 
indivIduos educaço alta e o povo as "classem 

favorecidas" (singular linguagem democrática) teriam escolas
enos 

;: 

mos 	 scm outra coeso social que a da famulia ou a 
do grupo oligárquico . Estes ganglios de coesão formam nosso 

primárias seguidas de lnadequadas e precrJas escolas profis 
Sionais. 	 . 

arquipelago nacional 	Un arquipelago econômico 	social 	cul- 

- 	Esse dualismo ertre educaço para as dirigentes e edura ;- 

tural e 
A educaço c a melhor, mas no a ünica demonstraço 

: 	 • çao para os dirigidos corrompeu desde o inIcio o fl0550 COnc : 

de educaço democrática 
• 	? UL • dsse processo de diluiço institucional corrente no pals . Ne- 

E aqui faz se indispensavel prolon. 'f ' 
nhuma outra atividade póde corn efeito meihor refletir a alma 

gar anossa analise, afim de descobrjr as razôes por que a flossa 
Conciencia democrática • 

: nacional. 
i_ a despeito de assomos por vezes vi-  Que sucede corn as instituiçöes educativas 
p 	

• 

gorosos Sc mostra tao débil e corrutivel 	H5 corn efeito al o de organico na fa!ta de \- ' 
preciso no esquecer que durante tôda a monarquia a 

coerência 	de consitncja nacionl 
na etrema t(nuflidade ndcional - 

cultura superior vinha 	a Euror.a.  As escolas secundrias ci 

Sabemos que somos umpais de 
existiam também profundamente ligadas as instituiç6es euro 

distâncias fIsicas sabemos 
que temos uma geografia que nos espanta e nos separa em' 

4 

. 

pé, aos processos e aos métodos db Europa. 	- 

Corn a Republica detem se im pouco essa importaço da 
, suas lmensas distãncias 	Mas o Brasil não e apenas urn pals 

de distancias materiats 	Brasil 
cultura européia e ensatamos aquelas idétas a que j 	nos refe- 

o 	é urn pats de distâncias sociats e de distancias 
rimos de urn duplo s sterna de ensrno — para a elite urn para 

mentais 	de distáncias culturais 	de distncias econornicas e districias 
/ 0 POVO outro 	Mas nem unTa nir outra coisa funciona 	A.  

- 

racials 	E nas dificuldades 	e todos sentimos de compreendê..Io, 
ç 	popular faz se seletiva e entra a preparar alunos (os 

no devernos esquecer êstè fato 
por causa dessas distncias 	ternos - 

"alunos célebres 	prontos") para as escolas secundárias, e estas 
fazein que 	tantas lrnguagens pelo Brasil afora. 	 • 

se o processo de 	passar 	da classe popular para a da 

Falamos uma lingua em 
elite ou classe dirigente. E, apesar da Repüblica, tôda a educa- 

voz alta e outra em voz baixa 
Temos .uma lingua para as festas e outra 	intimidade c' 

ç&o continua oligárquica e parasitária, corno se estivéssemos na 
monarquia OU na colônia. Apenas — 0 	flO € que 	pouco — as para a 

Uma para o povo, outra para o estrangeiro e outra para 
flO5Sos 	lguais .•-- 'v-. classes dominantes, privadas da contribuiço de cultura euro- 

tim certo ternôr, 
peia vo se fazendo populares - populares e menos cultas 	E 

uma certa 1cornpreens0 em relaço ao 
povo 	nome 

o tecido conjuntivo que se vat fazendo nobre 	Nestas alluras é 
, 	 que pronuncjamos sempre corno se fôsse entre 

. que a velha Repüblica entra em dissolução e se esfacéla. mi- 
• aspas, provem, a meu v&, da existêncja déstas distâncjas. Em 

virtude dela, tudo, 
- cia-se o perlodo revolucionário de 30. 

no pals, fica esgarçado, frágil e tnue 	S6 uma força vence ésse distancialismo 
- 

- 

it perfeitamente visIvel, a quem acornpanhou aquêles pri 
brasileiro fôrça que sen56 metros anos 	ue a nação sentiu então a gravidade do seu pro 

I, 

• 
existisse, tornaria bern dificil explicar a existêncja e a unidade 
do pals a despeito de &ua constituição 

•2 

• 

blerna de educaço. E vigoroso o choque das idéias. 0 pals, a 
despeito de tudo, 	 industrial. As crescera, encetando a sua era ganglionar e esparsa. 

S6 uma força vence êsse distancjaljsmo procurando unir dèbil- 
rnente a gigantesca talagarça 

/ 1j-•,  aspiraçöes democráticas, geradas pela nossa geografia e forta- 
naciona-1 — o sentirnenta!ismo 

So isto nos une em nosso irnenso 
. lecidas pela indCistria nascente, desejam impôr-se. A educação 

• 
esfacelamento institucional 

' 
nias une, corrompendo deformando, 

- 
• 	y. 

• 	
- para a elite e a educação popular entram em choque e tendem 

viciando e destrujndo vigor dos drgaos e dos tecidos 
a  fundir-se. l\'csta ocasio, a luta dramática de S. Paulo dá-nos 

nobres e criando, em seu lugar 
urn monstruoso tecido conjuntvo 

1934 e pela segunda vez a oportunidade de fundar a democracia. 
em que órgos e funçoes de- 

saparecem na massa inforrne e sentimental 
Tjvemos a Consittuição de 34. 	 - 

Vamos 	 de 89 	lo it Cional. 	 do falso corpo na • 
retomar todo o esfôrço 	e redirigi 	justifi 

f 
cada a esperança de renascitnento. Mas a fragilidade da nossa 

).. democrac a par victo de nossa educação lança nos de noo 

I •  '.'• r•,,-• 

- - ' 

•':i:' 
, 	• 
-: • 	 • 	
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• VVVIum regime de fôrça, na velha e forte e tradicional corrente do 
poder pessoal. 	 V  

Porque a Repüblica é que 6 urn programs de renovação; 
• a democracia ê que é urna revoluçio; tradicional, histórico, 
conservador, é ø poder pessoal. A7 fugaz noção de Repüblica 
eclipsa-se maisurna vez. 0 pals volta a ter dono: o seu gover- 

• nante. Somos, de novo, cornona Colônia, como no Império - 
não uma Naço, mas a propriedade de uma oligarquia, apenas. 
agora, mais feroz. A oligarquia é èomposta de negocistas e de 

V operários. Acs operários dá-se a mais desmoralizante das le-
gislaçöes trabalhistas; e aos negocistas dão-se os negócios. 

	

• 
V 	 Confirmam-se certas categorias de nosso desenvoivitnento 

histórico e confirma-se aquele democratismo sentimenal. Tive- 

	

V 	 mos üma ditadura considerada pot alguns "profundarnente 
mana e boa". (Risos). Os vethos e "novos ricos" so pela sua 

V tenuidade, frgeis e acomodados. Ajustam-se A situação e tiram 
dela o proveito 'que podem. E na educaço, que sucede? Rom-

• pe-se o dualism6. Tôda a.educação faz-se popular. Mas, como 

V 	a educação popular, comparada corn a da fo.rmaço das elites, 
V  era mais ou menos uma burla, tôda a educação faz-se buns. 

Os males Vde uma e outra juntarn-se no pandemOnio educa-
tivo daditadura. A vit6ria do "popular" no ensino secundário 
institue o regime "das facilidades". 

• V 

	

V 	 Tudo 46 fdcil para alunos e profess6res. As fOrças amplas e 
Vdjfusas do sentimentalismo brasi!iro scorrem sôbre as esco- 
las, desmanchando-as e diluindo-as. Nern elites nem educação 

V  popular. Os vIcios rnaisouVmenos contidos da educaçâo popu- - 

lar - improvisada e empinica - e da -educaço secundria - 
forms  lista e burocrática, misturarn-se e produzem a bacanal 

V 

	

	
educativa do Estado Novo. A educação faz-sem&o formalis- 
mo pam o aluno e urna desenfreada defêsa de intersses pes- 

	

V 	 so.aispara as profess6res. VE chegou-se, assim, áquele ponto de 
V  V saturaço, jA. revelado em. pleas ditadura, de no poderem 

mais funcionar as serviços -  normais do Govêmno. So eni condi-
•çoes etraord nias podia-se obter algurna eficiência. Sôbre V  0 

•  Brasil cornun-i, cumpnia erguer urn 8rasil extraordinrio que 
funcionasse. A 4itadura trouxe-nos, talvez, cste bern - levou 
certos males ni'cjonajs as suas filtimas extrernidades. demons -
trando coin isto trágicamente, 6 certo • a necesidade de 

V 
sua reforms V •Majs do que outros. -ficaram demonstrados cer-
tos males do Governo. Exacerbados as intcrêsses ate a desoi-. 

V 

dern pela ditadura, a exploraçao do Govêrno, por esses inte- 

	

V 	 rêases•em desordeni fez-se catástrofe. 0 regime do parasitis- 

- 

mo e da irresponsabilidade atingiu o auge. Salmos disto pars 
esta nossa tentativa de fundar, pela terccira vez, a Repüblica. 

Que memos fazer desta liçâo e desta oportunidade? Da ii-

ço da ditadura e da oportunidade da revolução em que nos 
achamos? Como iremos organizar o sistema de educação pars 
todos, que nos salve de nossos vicios e nos crie as condiçOcs 
para a democracia? Como estabelecer a seriedade do processo 
educativo •e a sua eficiência? A própria ditadura - merguihada 
no scu caos administrativo - foi obrigada, em certos serviços, 
a mostrar o caminho. São as seus famosos serviços "especiais" 
e serviços "cxtraordinánios". Urn deles foi, por certo, o D. A. 
S. P., que constitue urn serviço aceitável em principio, mas 
cuja atuação é urn dos meihores exeinpios de quanto pode a 
extravagância nacional defonmar e arruinar uma bOa idéia. 
lndico-o, aqui, porém, mais como modêlo das organi7aç6es ex- - 
traordinrias do que para analiza-lo. As consequncias de sua 
açOo fOrarn .tremeadas, a sua inconciência dessas consequências 
ainda mais pasmosa, mas o seu caráter de órgo especial é 
muito interessante para demonstrar a impossibilidade de fun-
cionaniento dos 6rgãos comuns da burocracia brasileira. Cria-
ado pars "consertar" esses órgãos comuns, esqueccu -se de 
que o remédio estava nos próprios moldes de sua constituição 
- autOnoma e nesponsável - e, em vez disto, restningiu, Ii-
mitou, mecanizou ate a insensatez as serviços pblicos do pals. 
Senia divertido estudan os disparates de sua inacreditável te-
napéutica. 

Itnaginemos que ocorresse ao D. A. S. P. "consertar" as 
cartórios do pals. Sabemos quc as cartórios são, ainda hoje, car-
gos privados. 0 tabclião investido de uma função publics, 
exerce-a, entretanto, em moldes e pot processos privados. Nm-
guem negará. entretanto, que ê!.es não funcionem por isto. 
Pelo contrário, são rápidos e eficientes. Como as "consertaria". 
o D. A. S. P. pars reintegrá-lo nos moldes piiblicos? Come-
çaria pon exigir concurso para a tabelião c reduzir-ihe os yen 
cimentos. Depois Ihe retiraria a direito de nomear as auxiliares, 
que passaniam a ser escoihidos mecanicamente pelo pr6prio 
D. A. S. P. A seguir, estabeleceria urn regulamento pelo 
qual o Diretor nenhum poder tivesse sôbre os funcionários 
nem estes nada devessem aos DiretOres Tomaria tarnbem a si 
a distnibuiçOo de matenial ao cartOnia, segundo norrnas e pa-
drOes,dele, D. A. S. P. A conclusãoé obvia. 0 cartório es-
tania perfeito como regulamento, mas j6 não funcionana. Urn 
reconhecimento de finmas se faria cm 15 dias Uma escnitura, 
em 3 mses. 0 D. A. S. P. tiriha curado o doente, matan-
do-o... (Risos). Cito a caso tao somente para demoristrar 
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corno o cue faith entre n6s 6 a continuidade entre rneios c fins 
0 Brasil vice nurna orgia de formäiisrno e, perdido ncie, esque- 	 :* . 

ce os fins ,  a no ser que admitarnos adotar flo os fins exp1ici 	 - 
S 

t.os c ciaros mas outros, dissimulados naquele frenesi de for- 
nialidades e normas. que tanto mais se exaitarn quan'to niais 
se desvirtua o serviço piib 1.ico. 	 . 

A ausência de espIrito püblico, o caráter cornodista e dis- 
plicente do funcionário, a substitu!co da eficiência pela cxi-  
gência formal, tudo apenas revela a resistncia da tradição an- . 

tiga c tenaz da natureza privada do cargo ou emprego ptb1ico. 	 -. .t. 
Entretanto, mesmo no caso extremo dos cartórios, a cone- 

çãø seria Mcii, se Ihes quisessemos dar o caráter de serviço in- 	
. 

• tegrairnente pliblico. Para isto bastania mudaras condiçöes de 	
. . 

provirnento dos cargos mas nâo tirar ao tabeliâo nennum dos 
seus poderes nem retirar aos funcionánios nenhurn dos seus de- 	- 

veres. Os métodos de retnibuiço de urn e outros tambem po- 
deriarn mudar, mas não de modo a no ser mais possivel ter 	-. 
bons tabe1ies nem funcionários diligentes. E, sobretudo, senia 
nccessánio que a eficiencia do serviço fosse mais irnporta'-ite 
que as formalidades externas do mesmo. Nesse caso, o serviço 	.' 	 . 

tornar-se-ia piliblico scm perder nenhuma das vantagens do 
perlodo em que era explorado particularmente. 	 - 

Quern cuidâr que nas democracias o primado dêssefarnoso 	. 

formalismo brasileiro seja a regra, estará compietamente errado. 
Basta icr Os poderes de urn Diretor de 1nstruço nos Estados 
e Municipalidades da America. A muitos entre nós parecenia 
estar na presença de urn sultâo ou de urn ditador, tao grandes 
sao os poderes dêsse administrador 	Mas imensa também e sua - 

responsabilidade e para cumpnI-la todos 	quêIes poderes sâo 
indispensáveis. Por outro lado, não esqueçarnos que a organi- 
zaçao, na America, é feita para as crianças e nao para os fun- - 

cionários, para os fins e nao para os meios, enquanto, entre nós, 
a organizaçao ptlbiica perde-se na sua preocupação pelo funcio- 
nário, esquecendo os fins a que se propôe. 

Sr: Presidente: Peço licença a V. Excia. para esciarecer 
que está a findar-se a hora do expediente. 

Sr. Ant6nio Baibino: Sr. Presidentc, requeiro a V. Excia. 
a pronrogação, por mais sessenta minutos, da hora do expedicate.  
corn fundamento no que dispe o artigo 42, pai -ágrafo 6.V  do 	

. 
nosso Regimento, que embora conceituc como imporrogávci a 	 - 

hora do expediente, abre urna exceçao para esta hipótese, quc C 	 . 

o (inico caso em que é possivel prorrogaçâo. 	 - 

Sr. Presidente: A hora do expediente é in-iprorrogável coin 	 t- a so exceçao de prorrogabiidade, quando fala urn Secretário ou 	 3; 
- I - 
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Chefe de Estado. Ponho, pois, em votação o Requenimento do 
Sr. Deputado Antonio Balbino, que é perfeitamente regimental. 

Os senhores Deputados que aprovam o Requenirnento quel- 
ram se conservar sentados (pausa). Está aprovado. 

Continua, pois, corn a palavra o Dr. AnIsio Teixeira. 
Sr. AnIsio Teixeira: 	 - 

Estas consideraçöes prendem-se a anáiise de certas con- 
diçöes gerais da vida burocrática brasileira, que devern, agora. 
sen lernbnadas, para nos fazer vr como é grande e delicada a 
tarefa, no momento atual, de sua reconstrução. 

Que vamos fazer, portanto, para dan a Constituição da 
Bahia a fOrça e vigor necessários para a reforma dos seus ser- 
viços püblicos e, especialmente, educacionais? S  

Devo dizer que a grande revoluçao educacional já fci teita 
pela- Constituiçao de 1946, que consagrou - duas grandes me- 
didas 	Urna delas resultou de uma longa tuta dos educadores 
brasfleiros - 	 a que institue a autoitornia da. educação nos 
Estados, autonornia que é condição de 1ibercade, porque a cen-- 
tralizacao, antee de ser- urn êrro adrninistrativo, antes de sen 
urn vfcio administrativo, é urna limitaçâo 4a 'liberdade. Feiiz- 
mente. agora, por essa Constituição, poderen'os ter 21 sistemas 
escolanes no Brasil e isto significa 21 possibilidades pana idéias 
boas e progressivas. Urna delas poderá sen a meihor e estimular 
Os demais para imitá-la ou buscar ainda outra, melhores. o que 
scnia impossivel corn o sisterna centralizadon. 

A prirneaa oportünidade é, pois, a de sermos autOnornos. 
A Bahia poderá realizar a reforma de sua orgsitizaç&o educa- 
cional corn a obediência tao s6 a lei de bases e diretnizes da 
Constituiç&o Federal, lei que importa acentuan, coma os seus 
pr6pnios têrmos o dizern, não poderá conter senão as bases e di- 

retrizes da educaçao nacional. • 

- A segunda oportunidade é a da porcentagem votada para - 

a educação nacional, nos Estados e nos MunicIpios. 
E, talvez, o artigo mais nevelador da nova conciência de- 

mocrática expressa na Constituiçao Federal. Este artigo deter- 
mina que 20% das rendas estaduais, 20% das rendas munici- 
pais e 10% das nendas federais sejam aplicadas na educaçao - 

Aquilo que, ha cern anos, se fizera nas outras democracias 
- era que alguns impostos foram desde o inIcio especialmente 
destinados a manutençao da educaçao püblica, como na Amé- 
rica do Norte, onde todos os impostos relativos a propniedade V 

imóvel tern o destino de atender a educação. - fez-se, afinal, 
entre nós. 

Esta idCia foi sugenida no Brasil dezenas e dezenas de vezes 
e nunca conseguiu vencer. Uma daquelas permanentes brasi- - 	 - 

leiras, o espIrito fazencMrio, sempre impediu a criaçao dos fun- 
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dos auMnomos para a educação. 9 de muito major irnportn-
cia aquilo que se chama pernôsticarnente de "unidade orça-
mentária" do que as serviços de educação e formação do ho-
mem no Brasil. 

Tenho 14 anor de lutas dentro dos Govêrnos para reinvi-
dicar para a educação a autonomia, que me parece indispen-
sável, para o desenvolvimento progressivo dos seus serviços. 
Nunca precisei de lutar pela educação fóra dos Govêrnos. A 
minha experiência, nestes 14 anos, é uma longa confirmação 
dé que será inteiramente impossivel fazer-se educação no Bra-
sil, enquanto estivermos na dependência da burocracia e do for-
malisnio dos serviços civIs comuns da dernocracia brasileira. 

Varnos, de algum rnodo, aproveitar a sugestão da Ctnica 
lição que nos deu a ditadura. Vimos, corno no seu esfôrço de 
levar as vIcios brasileiros ate o extremo, veio cia a dernonstrar 
que, efetivamente, as serviços pübiicos só funcionarn, no -Brasil. 
em caráter extraordinário. Dal o famoso D. A. S. P., o ser -

viço especial de Saüde Pübiica, o Serviço de Febre Amarela, 
alguns Institutos, outras tantas autarquias, que todos funcionam 
porque em completa independência das f&mulas e da admi-
nistraço burocráticas. 

Na Constituição bahiana, as constituintes formulararn as 
bases e constituiram as órgãos, pelos quais a educação con-
quista a sua autonomia e o seu próprio govrno. 

Longe de mirn não reconhecer a audácia do piano pro-
posto, na Constituição bahiana, para o govêrno da educaço. 
Nâo é que não haja precedente. A autonomia dos serviços pü-
blicos e idéia corrente e já não são raros as seus éxempios dc 
aplicação Mas, pela primeira vez, tenta-se esta idéia para 
serviço da vastidão e irnportãncia do serviço educacional. 

Recomendamos esta experiência, porque ha 125 anos de-
frontarnos, no pals, o probléma da educação popular e nos re-
velamos impotentes para sua soiução, dentro dos serviços co-
muns do govérno. Ha urna desproporção considerávei eritre as 
funçôes do govêrno dernocrático e a obra de educaçäo popular. 
A vastido dêste empreendimento, corn as escolas pritnárias 
para tôda a popuiação escolar, as escolas secundárias e técnicas 
para urna porção substancial da população, as escolas prof is-
sionais e superiores e tôdas as deuiais instituiçöes de cultura e 
difusão dos conhecirnentos humanos, além da pesquisa e de-
senvolvimento das ciências, letras e artes, a vastidão dêste em-
preenchimento leva as govêrnos a relegá-io e adiá-lo, pois 56 
lhet seria possivel resolv-lo, cao se deixasseni absorver, corn-
pletamente, pelos mesmos. 

Organizar o govêrno autôqorno para a educaço parece-nos 

urn meio de responder a essa dificuldade, tanto mais quanto 
tôdas as outras funçöes de govêrno vêm sofrendo, corn o correr 
dos tempos, arnpliaçôes cada vez mais profundas. Entre nós, 
tao amplos se fazem certos deveres do estado, que não raro 
desejamos govêrnos especializados para cumprl-los. E sonha-
mos urn govêrno de medicos para a solução dos problemas de 
assistência social, govrnos de engenhenos para a soiução dc 
problernas técnicos e govêrnos de educadores para a soluçao 
do problema da educação popular. Quantas vezes lamentamG 
não haver possuldo o nosso Sai-miento, para armar, entrc nôs, 
definitivarnente, êste problema! 

A retirada, pois do problema de educação do magma dos 
problemas brasileiros de govêrno, representa, assim, uma pci-
meira medida de economia para a possibilidade do seu solucto-
namento. Afastarno-lo, para poder concentrar sôbre êle 'a aten-
ção, as esforços e as providências. Farlamos, porém, obra in-
sincera Se 0 afastássemos scm dar aos órgaos prepostos a sua 

solução as poderes e a autonomia que 56 0 govêrno possue. 0 
projeto por isto é audacioso, inas, por isto mesmo, é que é viávei. 
E o govêrno da educaçao que estamos instituindonesta Cons-
tituição. 

Poderlamos institul-lo como uma fundação sob a direção 
de urn,ünico homem. Mas a própria vastidão da obra desa 

ha 	

- 
conseiva tamanha concentração de poder. A sugestão do 
Conseiho, de urn pequeno colégio de personalidades nasce do 
propósito de confiar obra tao ampia ao pensamento consertado 
de varias cabeças. Se isto enfraquece, sob certos aspectos, a 
unidade da ação, por outro lado conduz àquela sábia e equ-
librada orientação necessária em empreendimentos de real' 
magnitude. Mas o projeto prevê ainda a correção de qualquer 
possIvel dispersão de objetivos. Este conseiho tern funçöes de 
deliberação, funçöes que chamarlamos legisiativas, se as nossos 
trmos juridicos não tivessem sentidos tao particularmente res-
tritos, em oposição as funçöes executivas. 0 Conseiho delibera 
e decide, mas não executa. A execução será confiada ao diretor 
de ensino, cuja nomeação é o rnais importante ato de politica 
educacional a ser praticado pelo Conseiho. Corn urn Conseiho 
para ponderar, deliberar e aprovar e urn diretor para executor 
e cumprir, teremos, deveremos ter autonomia scm ditatoria-
lismo, eficiência scm extremismo. 

Criado o apareiho de contrôle das escolas, cabe oferecer-Ihe 
as meios para o desempenho de suas funç6es. Os meiàs são a 
cornpleta autonomia financeira, administrativa e econôrnica. 0 
Conseiho administra o fundo de educação, estabelece as regras 
para as despesas éducacionais, fixa salários è orça a despesa 
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e promove a receita da educaço. Tudo isto no 6 para que se 
liherte de frelos, cuidados e normas no dispridio do dinheiro 
püblico, mae. para que se liberte da duahdade do autoridads 
corn que se impede, entrt nós, tda e qualquer eficiência do 
serviço püblico. Quando o dever de realizar está corn urna au 
toridade e o poder de pagar corn outra, quando o dever de 
construir estit corn urna autoridade e o poder de construir corn 
outra e o poder de pagar corn urna terceira, não hit serviço que 

funcione. A Bahia e urn triste exemplo dessa multiplicidade de 
autoridades. Tudo isto seria possivel, talvez, corn urn pequeno 
govmno de pequenas iniciativas e escassos serviços piblicos. 

Mas corn o crescimento natural dos trabaihos e funç6es de 
govêrno, ou especializamos os serviços, ou tudo continuarit no 
estado caótico em que se depram êstes serviços administrados 
por uma rninCiscula mitquina administrativa de dezenas de anos 

atraz. 
Evidentemente que o vulto do problema educacional obriga 

o govêmno a cuidar dêle de rnodo especial e particular, sob pena 
de perder-se o senso de sua importãncia na imensa importância 
da obra de govrno prôpriamente dita. A niistura do problema 
escolar corn o problema da policia, ou da justiça, ou da fa-

zenda, ou da agricultura leva a subrnersão do problerna escolar 
dentro da urgência rnuito major dêstes probiemas graves e ime-
diatos. A educação póde esperar e nessa espera estarnos hIt 

125 anos; e outros 125 anos transcorrerão, sem maior progresso, 
se insistirmos em não afasta't os serviços deeducação da atual 
confusão de responsabilidades que é a máquina geral do go-
vêmno. Mas, não basta afastar. E necessItrio criar órgãos au-
tônomos e cheios de prestIgio para administrar-ihes os destinos 
E mais. E necessItrio dar-ihes recursos próprios e tao abun-
dantes quanto possIvel. Tudo isto é, no mornento histórico que 
estarnos vivendo, mealizitvel e, por isto, é que o Capitulo Cons-
titucional que estamos recomendando tern oportunidade. 

Corn efeito, o momento de reconstitucionalizacão do pals 
permite a inclusão das bases da reforma na própria Constitui-
ção, corn o que se ihe confere o prestigio necessItrio para uma 
implantação profunda. E, por outro lado, resultado de uma 
luta tenaz, a Constituição Federal, pela primeira vez, inclue a 
obrigação de dotar o Estado de serviços educacionais corn me-
cursos não inferiores a 20% da sua renda ordinária. Temos, 
assirn, a base financeira sern o que a nossa proposta de auto-
nomia seria uma irrisão. Se juntarmos a isto os 20% das readas 
municipais, terernos os elernentos para estender esta autonomia 

  

aos MunicIpios. 0 momento é realmente de uma oportunidade 
flégrante para urna mudança radical e profunda. 

Parecem-me naturais as nossas espectativas em torno do 
Conseiho que a Constituicão estabelece. Terernos urn govêrno 
da educacão em que predomine n5o o espIrito burocrittico mas 
o espIrito de serviço. A obra da educação' entre nós, será sern-
pre uma obra "extraordinItria" em que são necessitrios esforços 
excepcionais pama eva-la a termo. Não visa cia tao sdrnente a 
perpetuação de instituiçôes, aspiraçöes e hItbitos mas reforma -

los, renova-los, implantar a nova drdern dernocrittica. Sua ta-
refa é a de meemguer o rneio e não apenas conserva-lo. Seu fito 
rião é conservar o passado mas dirigim o presente e preparar o 
futuro. Fôrça seth pois que possam as instituiç6es educacionais 
entme nds, cultivar e promover urn excepcional espIrito pübiico 
e, ao mesnio tempo, uma liberdade e flexibilidade que so as 

instltuiç6es pmivadas possuem. 0 pIano ora proposto participa 
desses dois caracterIsticos. Tm o caráter pübiico de piano 
constitucional e 0 vigor e libemdade de uma fundação privada. 
Esperamos, deste modo, corn essa dupla fertilização da nova 
estrutura educativa do Estado, substituir na sua obra educa-
cional a espIrito burocrático pelo espImito de devoção püblica, 
a rotina pela vitalidade, pela agilidade e pelo espirito de 
progresso, o desalentO dos seus semvidores por urna aguda e 
sensivel conciência profissionai, a tendência it exp.oração c 
proveito dos seus recursos pelo estImulo Its doaçôes e ditdivas 
de tôda espécie, o patmoclnio politico Its nomeaçeôs pelci respei-
to ao serviço pom excelência sagrado do Estado, o aiheamento 
e desconfiança do povo pela sua identificação profunda corn 
escola - a sua major arma dernocrIttica. 

- Meus serthores, não desejo estender-rne porqie devemos 
reservar algurn tempo para o debate própriamente dito sôbre 
o capItulo do Conselho, corn os senhores Constituintes. 

Antes, porérn, de inicia.o que me seja licito acentuar 
certos aspéctos financeiros do piano de estrutura educacional 
ora proposto para o Estado. Criada a autonornia financeira 
do Conseiho, importa consagrar, por iei, o carItter sagrado dos 
fundos que ilie são confiados. Estes fundos provêm de dota-
çöes orçamentItrias estabeiecidas dentro da percentagem mini-
ma atrihuida pela Constituição Federal a Educação. Quero 
sugerir que calculemos, cada ano, essa dotação orçamentária 
para a Conseiho na base de uma determinada quantia por cri-
ança, em idade escolar, recenseada. Não é nenhuma novidade. 
Assirn fazem inümeros orçanientos de educação no mundo. 0 
valor desse critério está, para mim, em seu pocler de evocar 

..E 

- -• 

* 

111 
: 



. 	 - 

-. - 

• 	..1 	.r4 

3 
eacentuar o caráter especiai dosdinheiros confiados ao Conse-
Iho para a cducação publica. 0 próprio orçarnento passará a 
fixar o nürnero de crianças a ser contemplado, dando, por este 
modo, o euderêco desses recursos, as mais delicados e mais 
respeitáveis de todos os recursos p1blicos. 

Encerraido, aqui, meus senhores, estes comentários tenho 
que a estatuto constitucional. da educação, na Bahia, criando 
O Conseiho, dando-Ihe autonomia P confiando-ihe os recursos 
generosos previstos pela Constituiço Federal abre a possibili-. 
dade para a solução gradual do problema da educção. A solu-
.ço deste problema é o preço da dcmocra,cia. 

Caso sela  adotado o CapItulo de Educaçâo e €ultura, os 
scrviços de ensino e cultura ganharo proeminéncia so compa-. 
ravel no dos tres poderes do Estado. Teremos feito o que do-
viarnos ter feito cern anos atrás. A responsabilidade da educa 
ço que se peidia na irresponsabilidade omnimoda do.govêrno, 
define-se e localiza-se. A educaço passa a ser servida por urn 
aparclhamento paralek ao do govêrno do Estado. E' a gran-
do obra permanente do regime democrático. A obra de longo 
alcance. Ao ladc' dela, a funço do govêrno parece próxima e 
imediata. Pda educaço forma-se a hornem e, mais, conquis-
ta-se a justiça social. E' saudavel portanto, quo essa obra se 
faca scm os atropelos da obra de govêrno, sem abalos politicos 
mas corn o espIrito de permanncia que sua relativa segregaçâo 

0 assegura. 
Havera perigos nesse afastamento da educaçâo do tumu!.to 

o do personalismo da obra de govrno? 0 receio é o mais in-
justificado dos reccios. A educaço passa a ser auto-dirigida. 
Mas, corno tôda arte hurnana, como a medicina, con-rn a ciên-
cia, tern a educação em si mesma seus freios, sua disciplina e 
sua mndole. Autonomia no é anarquia. Libertada da intro-
missão estr,nha ,  a educação será responsável perante si mesma 
Não se isola mas integra-se em si mesma, na sua conciência 
profissional, no magistério quo a serve e na sociedade a que 
serve. 

Sendo a educação o mais amplo empreendimento hurnano 
tentado plo Estado, justo é que se desenvolva corn essa inde-
pendência, sob as vistas protetoras de urn Conseiho que emana 
diretamente do Chefe do Poder Executivo e governa sob as lu-
zes de sua Asemb1éia politica. A obra da educação € obra 
que pede "tempo limpo, céu claro, mar bonança. . ." E isto 
que Ihe vai dar a Constituiço Bahiana. 

(Palmes prolongadas). 
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Debates cm tórno do Capitulo do Edu- 
cação e Culfura no Projeto do Const:tu:cão 

• . 	
i 	. 'apás da Bahia, 	a exposição feita polo Dr. 

Anisio Teixeira, Secretá/io do Educação e 

..' 
Sadde. 

Deputado José Matiani: Senhor Presidente: Sabe a nobre 
• 	 . - Secretário de Educaç5o que, nos seus traços gerais e nas suas 

; linhas fundamentais, aceito o pensamento politico de S. Excia. 
Entretanto, desejaria ouvir, diretamente, de S. Excia., a justi- 
ficativa perante a Câniara do algumas pequenas objeçôes quc 

• . terei a formular. 

':. 
Por exemplo: se S. E'xcia. deseja dai- completa autonomia 

aos serviçós do educaçâo e, assim, colocou urn Conseiho nornea- 
.j do por urn prazo muito acima do mandato governamental; se 

esse Conseiho, corn mandato do 9 anos, está ao abrigo das osci- 
' /. 

- 

laçôes politicas, tern perfeita autonomia, não podendo a Gover- 
-. riador destitul-lo, por quo deve ser o Diretor da Educação no- 

: meado por urn prazo fixo, acrescendo-se o fato de quo se prev& 
no mesmq capitulo, a existencia de urna lei organica corn maxi- 

• mo de 10 anos, corn normas preestabelecidas, ainda estas pos- 
siveis de regularnentaço pelo proprio Conseiho? Sendo pensa- 
mento de S. Excia. assegurar a autonomia dos serviços Educa- 
cionais e independencia dos mesmos organisrnos, desejaria ou- 
vir dos lábios do S. Excia. a oxplicação de par quo, já sendo o 

I. 	
• 

Conseiho absolutamente autonomo e ao abrigo das mudanças 
- politicas, dove ser o Diretor da 8ducaq5o funcionario, no da 

confiança desse Conseiho mas eleito 	pelo prazo 	preestabele- 
cido? 

V 	• Era esta uma das indagac6es quo desejava ver respondidas 
polo nobre Senhor Secretario do Estado. 

::. 

• 
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o Serthor Anisio Teixeira: - Ouvi corn a major satisfa-
ção, as ponderaçôes feitas pelo nobre Deputado Sr. José Ma-
riani e devo dizer a esta Casa que tenho em profunda conside-
raço tôdas as suas objeç6es sôbre o assunto, que, de modo 
muito particular, revelam haver compreendido, em tôda a sua 
extenso, o alcance das medidas que aquI estamos propondo. 

o Conselho de Educaço é, efetivamente, -o orgo consti-
tucional que vai passar a ter o contrôle e o governo da escola. 
o Diretor do ensino é o orgäo técnico que administra as  esco-
]as. Ha diferença entre contrôle è administraço da escola. 0 
Conseiho que e o drgão deliberativo e polItico, escoihe o técnico, 
o profissional a quem vai entregar a administraço das escolas, 
da mesma forma por que uma familia escoihe o medico para 
tratar de sua criança: a familia pode destituir o medico, mas 
no pode intervir no diagnostico nem no tratamento proposto 
pelo medico. 

A disposiçâo que fixa 4 anos para o mandato do Diretor 
de Educaçâo visa pôr este diretor em situação de independen-
cia peránte o Conseiho. No sendo o Conseiho orgão t&nico 
mas leigo, impôe-se tat medida, sob pena de np se poder as-
segurar a sua independencia profissional nem o seu poder de 
administração. 0 diretor do ensino é na educação, de certo mo-
do, o poder executivo, enquanto o Conseiho é o poder delibera-
tiVo e politico. A diviso de poderes e funç6es é essencial ao 
funcionarnento harmonico do piano aqui proposto e, ao mesmo 
tempo, urna condição do mutuo equilibrio entre o Conseiho e 
o diretor. 

o Sr. Deputado Antonio Balbino: - E' urn sistema de 
freios e contrapesos. 

o Sr. Deputo.c?o Nelson Sam paio: - Eu creio que a Cons-
tituiço uo veda a possibilidade de o COnseiho amanhg desti-
tuir o Diretor. 

o Sr. Deputado José Mariani: - Conheco perfeitamente 
o texto desse artigo 114. Desde que a autonomia do Conseiho 
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est assegurada em todos os seus termos, parece-me que no Se 
justifica que, além desse Conseiho, se dê ao Diretor urn prazo 
fixaclo. 0 paragrafo 3 prevê a exoneraço por falta de compe-
tencia. 

0 Sr. Deputado Nelson Sam palo: - 0 termo "prefixado" 
teria analogia corn a sistema politico dos freios e coritrapesos 
do regime parlamentai-ista: o Diretor é eleito por 4 anos; mas 
pode ser destituido se não tiver a confiança do Conselho. 

o Sr. José Mariani: - Neste caso, é inteiramente diferente. 
o Sr. Anisio Teixeira: - Agradeço os apartes dos nobres 

Deputack.s Antonio Balbino e Nelson Sampaio. Devo, entre-
tanto, acentuar as ponderaçöes que vinha fazendo em resposta 
ao nobre Deputado José Mariani. Deséjo que fique muito claro 
que, embora seja permitido ao Conseiho destituir o Diretor, 
esta destituição só se pode dar em cases extremos. 

Cumpre-nos aqui aproveitar a experiencia de 150 anos de 
funcionamento deste regime na democracia americana. A Ca-
racterização da função do diretor de ensino perante o Conselhc 
a perfeita divisão de competência e atribuiçöes entre urn e ou-
tro so recentemente se estabeleceu nos Estados Unidos. Procu-
ramos na Constituição Bahiana valer-nos dessa experiencia, 
âtribuindo no Conseiho, corno disse, a função de contrôle e go-
verno da' escolas e ao Diretor a função de executor da politica 
do Conseiho e administrador das escolas, assegurando-ihe as 
condiç6es necessárias para exercê-la corn eficiencia e corn mdc-
pendencia. 

Sr. José Mariani: - Se V. Excia. reconhece que isso per-
tence a urna segunda etapa, por que, aqui, comecar de logo por 
essa segunda etapa; se ainda não atravessamos a primeira? 

Sr. Anisio Teixeira: - Porque não temos tempo para àtra-
vessar a primeira. Estamos precisando queimar as etapas. 

Eu lhes digo Corn franqueza, eatretanto, que a nossa orga-
nização nãc &tão radical quanto parece. A independencia f u-
tura do educaçãodeverá ser muito mais radical, quando os 
seus serviços tiverem atingido áquele ponto em gue o professor, 
devotado a formação da juventude e empenhado toda a vida, 
no cdltivO das ideias e do saber e da virtude, será o unico Se-
nhor de sua profissão que exercerá a salvo de qualquer intro-
missão estranha. 

Ainda estamon nurn perlodo de transição e as freios e con-
trapesos que Se estabelecein na constituição são .0 penhor da 
rnoderação de nossa experincia. 

Sr. Antonio B albino: - Desejo dar urn esciarecirnento. 
E que, além do texto do Projeto, a Comissão de Constituição 
deu parecerfavorável a urna das emendas do Deputado Os-
valdo Deway, no sentido de permitir a remissão da lei orgã. 
nica, não srnente nos casos especiais, mas tarnbém a reforrna 
ate por urn próprio quorum qualificativo - em urn trço da 
Assernbléia - tendo sido abrandada aquela rigidez primitiva, 
porquanto, verificado qualquer unpasse de ordem poiItica, 
Assembléia terá a faculdade de tomar a iniciativa de rever a lei 
orgnica. 

Sr. Anisio Teixeira: - Este é urn outro ponto - a rigidez 
da lei orgnica criticada pelo Deputado José Mariani. Desc-
jaria que uma lei fôsse, realmente, uma lei organica. 0 prazo 
para a sua reforma indicado na Constituição, visa, no meu en-
tender, muito mais caracterizar-ihe a aspecto e as limites de 
lei organica do que a seu tempo real de vida. Meus votos são 
para que dure muito mais. Os dez anos são para que o legis-
lador sinta queestá fazendo uma lei orgânica e não desça a 
detaihes que possam prejudicar a caráter de permanência dessa 
Ici. 

Sr. José Mariani: - V. Excia. n90 acha que se poderia 
conciliar êsse ponto de vista Se fizéssernos duas leis diversas: 
uma, regulando a atividade do Conseiho e outra correspon-
dente ao ensino prôpriamente dito, deixando-se sômente que 
a segunda não fôsse reformada num prazo de dez anos? 

Sr. Anisio Teixeira: - Respeito profundamente as obje-
çes do Deputado José Mariani. Tôdas elas visam transformar 
a experiência em algo de menos radical, para que anianhã, urn 
govêrno que nâo pense como nós, no momenta, estamos pen-
sando, possa rever a assunto. Recei.., no entanto quc essa re-
visão seja a volta as fOrmulas antigas' pelas quais se estava 
tornando impossIvel a solução do problema educacional. R-
conhecendo, coma reconheço, a necessidade de prudência, julgo 
contudo que não devernos transigir, se corn tal transigência fe-
rirmos a integridade do piano e das suas linhas essenciais. Não 
ensaiernos as cousas pela metade, pois nisto está a razão de 
tantas vezes têrmos faihado. Os Conseihos, par exemplo, entre 
nos, tern faihado muitas vezes, par não passarem de drgãos 
meramente consultivos e decorativos. 0 Conseiho de Educa-
ção aquI proposto terá, entretanta, responsabilidades iinensas 
mas não Ihe faltam também as poderes para cumprI-las e, por 
isto, acredito que não faihe. 

Sr. Deputado José Mariani: - Quando estava falando, 
não me ocorreu fazer esta outra consideração, para provar a 
V. Excia. que, Si 05 servicos de cducação v5o, ser completa- 
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0 Sr. Jos4 Mariani: - V. Excia. me permitira ainda urn 
pergunta: respeitando integralmente o pensamento polItico de 
V. Excia. que eu ja conhecia da exposiço que V. Excia. mc 
houvera feito, V. Excia. ha-dc convir num ponto muito res-
peitável, - temos que admitir uma hip6tese: Se a experiência 
no der os resultados j,revistos no seria mais l6gico que, pu-
déssemos reformar a lei, em vez de a Constituição? 

Sr. Anisio Teixeira: - Respondo ao nobre Deputado: que 
seja reformda a Constituiço; mas, que no se panha na 
Constituico apenas a faculdade de se dar autonomia c organi-
zaço ao Conselho de Educaço nos moldes aqui propostos. 

Coahecemos de pert& a psicologia brasileira e a força mui - 
to relativi que tern a pripria Constituição. No direi a força 
muito relativa que tern as leis brasileiras, mas a força relativci 
da propria Constituiço. 

Quando pedimos que esta Peforma fique inscrita na pro-
pria Constituiço, C por que dai nos advirá urn pouco da força 
neccssária para que Se faça realidade. 

Proposta na lei ordinaria, teria existencia efemera. A trans-
posiço do regime aqui instituido para a lei ordinaria rtirari-a 
o sentido profundo que esta obra quer ter. 

Em linguagern educacional, talvez pouco jurIdica, costumo 
falar em Poder da Educação e no funço de Educaço. 

0 ideal seria que, assim como tenios os três poderes. o Exe-
cutivo, o Legislativo e o Judiciário, tivéssemos a Poder da Edu-
caçb. 

Act edito que dia virá em que a Educaçäo se organizará co-
ma Poder. Sempre me impressionou o Estado de Vermont. No 
Estado de Vermont, o cargo de Diretor de Educaço instituido, 
como no projeto da Constituiço que aqui se discute, na propria 
Constituiço, tern vencimentos superiores aos do Goverriador do 
Estado. 

Essa pequenina republica compreende quc as funç6es da 
educação, as funçes de forrnar aquele pequenino povo, são 
mais importantes que a de governá-lo. 

.Isto vale a pena ser relembrado para mostrar como as de-
mocracias rurais do nossb continente faziam da educaçäo a 
fun ção suprenia do, Estado. Tal fuação ou se constitue dentro 
da Constituição ou perde, corn a s6 exclusão, a hierarquia que 
aqul ihe queremos recónhecer. Compreendo as objeçöes do de-
putado José Mariani. Compreendo seus receios e os tenho coma 
inteiramente respeitaveis. 

Na presidencia do Conseiho, sc as circunstancias mc per- 
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mente aut6nomos, vo ser, digamoS assim, autárquicos, potqtlé 
a PresidênCia do Conseiho é do Secretário da Educação, como 
seu membro nato, que restaria da Secretaria de Educaço, pro- 
priarnente dita, si êste serviço se tornasse completamente au- I : tônomo, corno pretende V. Excia.? 

0 Sr. Ancsio Teixeira: - Dou razão a V. Excia. Devo ',. 

dizer, porém, que o Secretário de Estado presidirá o Consètho 
para que a obra de secessão entre o Govêrno e a educaçäo não 
seja completa, ficando esta ainda ligada, de certo modo, ao 

abre mo de todos os poders Executivo, que, generosarneflte 
que Ihe cram habitualiflente 	confiados, para entregá4os ao ' 
Conseiho. 

Nunca fol idéia minha. que a Presidência do Conselbo 
fôsse dada ao Secretário de Educacão; no eatanto, reconheço 
a sabedoria da medida que ira perm1. 	rc Guvêruo, maiS que 

todos os interessado 	nesta reforma, asistr ac Conselio tics 
e da sua consolida- primeiros e,tágios do seu estabelecimento 

E mais uma medida d prudência 	de rnoderação que em .: 
ço. 
nada afeta o arrojo da transformacO 	oerrnite ao Govêrnc •, 

ter sob as suas vistas Os seus primeiros estágios. 

Sr. Antonio Balbino: —Eu ia, jusrr'ente, salietnar isto. 

o ponto de vista salientado por V. Exa. nesses debates, era, 
precisarnente, êste; e confesso que as objecôes e ponderacöes 

de cornpre- .7 particularer dos Srs. Deputados foram no sentido 
ender que era preciso esta f6rrnula intermediaria, corn que V. 
Excia. concordou. Agora, tenho a certeza de que chegaremos 

ate i. 
Sr. Basflio Catalá: - Colimada essa idéia, nâo parece a 

V. Excia. que chegaremos a urn estado dentro do Estado? 

o Sr. Arifsio Teixeira: - No, perdôe-rne V. Excia. Quando  

muito, poderia haver urn govêrno dentro do govrnO; rnas, 
nunca urn Estado dentro do Estado. 

o Estado deiocrático é eminenternente pluralista. 0 Con- . 
seiho tern poderes dados pelo Estado. Pertence ao Estado e - 
no quebra, de modo alum, a unidade possIvel do Estado na 

dernocracia. 
Em outro regirne, concordaria corn V. Excia., menos no 

regime dernocráticO. 

o Sr. Presidente: - Larnento observar que faltam 10 ml- 
nutos para terminar a hora regimental. 

Y O Sr. Nelson Sampab requer e obtem a prorrogaço par 
meia hora). 	 / / 	, H ... 
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mitirern que continue na realizaco desta oa pretendo me fa- 

-r 
 zer, acima de tudo, uma garantia para a independencia e auto- 

jk 

nornia dc proprio Conselho. Conseihos, como este, iro se Cons- 
 

tituir em todos os municipiOs da Bahia. A Capital terá o eu 
•.'j: 

grande Conseiho. Desejo dar grande parte do meu tempo ao 	 •. 	t 
trabaiho de fundar e estabelecer estes Conseihos, para que nâo 	 y 

• 	percani o espirito que, desde a origem, deve marcar o seu apa-  

recimentO 
Sr. Car!os Anibal:— V. Excia. não acha que cxigência de  

urn estágio posterior ao concurso de provas e titulos, para pre-
enchimerito de uma cátedra seja urn atentado ao direito ad-
quirido pelo professor, corn a vitoria no concurso? . 

Sr Arusto Teixesra - Devo dizer que considero o está-  

gio posterior ao concurso essen1al para a seleço do professo 
rado e acho que nâo contraria a ConstitUico Agora rneshio 
acabam de me dizer 	

; • t 

Sr. Antonio Balbzrio - Esclareço a V. Excia que na Co 	
l 

misso de Const1tuico houve seis votos contra crnco que acha- 
ram deveria ser ,  mantido o texto da CoristitUico Federal. 
Urn dos vencidos porém lendo o tecto da Constituicâo Fede- 
iraj 

	 4 
modificou sets ponto de vista a convenceU inteirarnente Os 	j '! 

seus colegas tendo des modificado o seu voto quantoao prin- 
cipio da vit,i1rcicdad" imediata qua a Constttuicão Federal  

assegUfa 	
U 

Sr Anisio Teixeira - Agradeço a V. Excia Em todo caso 
peço lscença para insistir. Nenhum concurso somente de provas 
e titulos e bastante para a seleção do prossorado 0 estaglo 	

' 

ro e posterio' 20 concUr,O 0 estagio e u't prte dc concur- 
so. Ao terminar seu concurso de tItulos e provas e, quando 	 fy 

aprovado nessas duas elnnrnatórias o candidato entrará no 	'i.. 

exerciclo do magisterlo para demonstrar, durante certo periodo 
suas demais capacidades. Considero, por conseguinte, que n5o 	 . 

fére a Constituico Federal nem mesmo se cia no se referis'ie  

a estágio. Temos liberdade de organizar o concurso corno n-  

tendermos e poderiarnos estabelecer que 0 conCUrSO apeflaS se 	 •_ 

estágio. S6 nessa ocasião o profes- completaria ao término do 
-;- 

sor Sc tornaria vitalIcio. 	
• 	• c:i' 

Sr. BasJio Catalá: - V. Excia. dissc que Os compoflCfltes 	 J 
desse Conseiho ernanavam diretamente do Chefe. do Podet Ex- 	• 

cutivo Não haveria perigo de haver criterlo politico na escoiha' 
S 	 - 	

i-';-• 

Sr. Ansio Teixeira:. - Qual o artigo? 	 • 	': ' 

Sr Bastho Catala Nâo estou me referindo a artigo No  

S 	
discurso de V. Excia ., se bern etitendI, V. Excia. disse que 	 :4L 
os comonntes do Coise1ho emanariam diretarnente do Chefe 

/ 	 •:- 

S,SS, 	 S 	
-'•:- c" • 	.r 
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do Poder Executivo e desejaria que V. Excia me esciarecesse 
se nao haveria perigo de critérios politicos serem empreados. 

Sr. Ansio Teixeira: Eu considero que, efetivamente, o po-
der de nomear deve competir, privativarnente, ao Chefe do Po-
dec Executivo que deve fazer essa escoiha corn o mesmo espI-
rito de responsabilidade de que se reveste 0 Presidente da Re-
püblica, quando escoihe urn Ministro para o Supremo Tribunal 
Federal Está fazendo uma escoiha das mais graves e das mais 
sérias. Minha experiência ensina que ao conferirmos a respon-
sabilidade de certa nomeação a algum poder não Ihe devemos 
criar nenhuma condiço, para que êle seja totalmente livre. na  

escoiha e no possa de modd algum fugir a completa respon-

sabiidade da mesma. 
• Sr. Jorge Cairnon: Girando a atenço de V. Excia. para 

urn outrá ponto, eu pediria a V. .Excia. que fixasse suas vistas 
sôbre o art1go 116 quedispe: 

(Lê o artigo:) 	 S  
Perguntaria a Y. Excia. se certa função do Estado, rela-

tiva a cultura, ao patrimônio e a forrnação é própria da :ndole 
das instituiçôes extra-escolares e Se, por sua vez, essas insti-
tuiçôes cabem no sistema de ensino püblco? 

Sr. AnIsio Teixeira: Devo dizer a V. Excia. que o atual 
conceito de sistema de Educação compreende, não so o sislema 
regular de escolas mas todo o conjunto dc instituiçôes que po-
deremos chamar de extensão cultural. 0 Estado mantem o sis-
tema regular de educação e o grande sistema de educação e for-
mação de adultos. Bibliotecas, cinemas, museus, além das suas 
organizaç6es eseolares prôpriamente ditas. E, permita-ine que 

• esclareça a V. Excia., dentro dêste artigo, ate a imprensa ca-
beria como função de educaço do Estado. Estamos muito 
longe disto rnas talvez o dia chegue em que o dever de infor-
maçâo venha a ser coisa diversa do que é hoje e se tome urn 
dos deveres do Estado a ser cumprido por uma verdadeira ma- 
gistratUra. 	 - 

Sr. Jorge Calmon: A minha idéia se origina de uma idéia 
baseada na realidade atual e eu pediria a opiniao de V. Excia. 
sôbre o seguinte: no seria conveniente que se apartassem essas 
funçöes do Conseiho Nacional de Cultura para que ficassern sob 
a dependência do Conseiho de Educação e Saüde? 

Sr; Anisio Teixeira: V. Excia. talvez esteja corn a impres-

são de que 0 Conselho não seja prèpriamente Govêrno. Eu 
creio que ele e, também, Govêrno e que suas obrigaç5es tenharn 
o mestho caráter que teriam se estivessem conferidas ao Go. 
v&no prpriamente dito. A ünica .restrição que aceito é de rc 

.5_c 
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ferncia àquelas funçöes cuja urgncia ou permanncia possam 
exigir uma mobilizaco do poder policial, pois êste, sim, acre- 
dito que o Conseiho nüo possa ter. Desde que a funço nia 
exija isto, deve estar no sector de cultura e educaçäo do povo 
bahiano. 	 - 	 - 

Deputado macjo Souza: Sr. Presidente, ouvi atentamente 
as palavras do ilustre Secretário de Educação, o Sr. Anisio 
Teixeira e desejo, dada a responsabilidade que tenho como re- 
presentante do povo, ernprestar o meu cncurso it feitura de 

nossa Carta Magna. 

Ouvi certas e deterininadas perguntas do Sr. Deputaic 
José Mariani, que, já nesta questao de educaçao, a meu var, 
está de acôrdo corn ineu ponto de vista. 

-Todavia, Sr. Presidente, nao ouvi bern certas respostas do  

Sr. Secretário de Educação e neste caso, desejo formular a S. 
Excia. a seguinte pergunta: se, corn a autonornia que nós con-

de direito e de fato, so CQnselho de Educaçao, re- cedermos, 
gendo-se corn rendas próprias e corn tôdas as condiçes admi- 
nistrativas, qual a função do Secretário de Educaço? 

Sr; Anisio Teixeira: - A Secretaria de Educaçâo,- é, pri- 	: 

ineiro, na Bahia, de Educação e Sadde; de maneira que conser- 	•. 

vará tôdas as suas atribuiç6es "de Saüde", e, na parte da Edu- 
caçâo, a sua tunço será a de Presidente do Conseiho. 

Sr. InAcio Souza: - Eu abordo esse assunto pelo seguin- 

te : porque tenho receio que se criem duas organizaçôes seme- 
ihantes: urna do Secretário de Educação corn toda a sua bu- 
rocracia e outra a do Conseiho de Educaçao, que é órgão au- 
t6nomo. corn autonómia bastante extensiva, porque nao se su-  
bordina ao Secretário de Educaçâo, porque é subordinado ao 
Govêrno do Estado. Neste caso, a açâo do Secretário de Edu- 
caço' é apenas de mernbro nato, -corno Presidente do Conse- 
iho. Tambern, Sr. Secretário, cornc sabe V. Exa., 	o 	ensino  
hoje é Federal, pelo menos o criado em caráter supletivo. 

Sr. Anisio Teixeira: - Pelo menos, não; no máxirno, su- 

pletivo. 

Sr. maria Souza:— Sabe V. Exa. que a Unio vern cola- 
borando, deatro da Constituiçâo, corn a ensino primário, sub- 	. 

vencionando o casino primário. 

Ora, eu corsidero o casino primario nos Estados, em ca 

rater, apenas, administrativo. E', apenas, a execução de urn 
programa. 

Creio eu que e dentro das normas traçadas pela Constitui-
ção Federal. 

A 'egunda questão é V. Exa. considerar urn estágio pars 
nomear professores que fizerarn concurso, corno legal. Eu con. 
sidero urn absurdo. Porque o texto da Constituiçao, corn per-
rnissao de V. Exa., diz que .para o provimento das cátedras 
(lê). 

Ora, se a professor fez concurso, se êle foi aprovado, êle 
está diretainente assegurado em seus direitos e ninguem, nem 
mesmo esta Assembléia, poderá tirai, o .que está garantido pelo 
estatuto básico da União. E porque a Constituição vai tirar 
esse direito? Pelo menos iremos conieter urn atentado contra a 
própria Constithição Federal. E nesse caso eu pènso que esta 
Assembléia n5o deve atender a essa situação para o Estado da 
Bahia que é urn pouco diversa. Vem em primeiro lugar, V. Exa. 
sabe niuio brn porque é mais viajado do que eu e tern men-
talidade conceituada nos meios educacionais ate do rnundo, a 
situaçao precária de nossa econornia. Esta sirn e talvez por 
causa dela V. Exa., tenha que ficai enterrado scm poder atra-
vessar as obstáculos para executar o piano que considero 
rriagnifico. 

A intençãc de V. Exa. é construtiva e benéfica e de sits 
significaçao pars o Estado, mas Sr. Secretário de Educaçao, 
devemos prever as consequências graves. Y. Exa. que taivez 
tenha as suas ddvidas quanto a experiênca, tanto assim que 
estabeleceu uma fase relativa. Mas, como já disse a esta Ca-
mars, nao devemos ser objeto de experiência de urn programa 
de casino w.'e talvez, dadas as condiçôes econômicas, nao tenha 
resultado positivo. 

Sr. Presidente: - Comunico a V. Exa. que faltam apenas 
quatro minutos para 0 término da sessãO. 

Sr. back, Souza: - Agradeço a V. Exa. Nao estou fa-
zendo politica partidária. E' uma questao de intersse vital 
para as n)SSas populaç6es e eu nao desejo ver sr. Secretário 
de Educaão, cuja figura estava na Franca viesse a Bahia as 
sumir esse -cargo de responsabilidade, passe pela decepço e 
nio queira fazer a nossa Assembléia passar pela decepcãc de 
reformar o seu estatuto básico. Porque se nós reformarmos a nos 
sa Constituiçào, que V. Exa. julgou uma coisa relativa, creio, 
Sr. Secretário de Educaço, que e urn crime que varnos co-
meter contra a propria dernocracia brasileira. - - 
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Sr Anssio Teixeira - Agradeço ao Deputado macto Sou 
za as pouderaçöes que me fez e as quals procurarel responder. 

Quatito a parte dos concursos eu quero acentuar que io 
fere a ConstituiçO Federal. 0 estágio é . também urna prova 
e desde que a lei bahiana estabeleçs o estágio de urn 9no corn 

•. A 

uma ds provas penso que não feriremos de modo aigum a 
Constituiço. 	. 	 . 	.. 

Acho que é uma medida
m 

 essencial para a escolha'do pro 
fessor, apenas urn esciareciento a mats 	 - 	-. 	• . 

F' 

0 Sr. macjo Souza: - Mas V. Exa-. deve verificar que 
aqul trata de época posterior.  

. 	 .. 
Sr. Anisto Teixeira: - Mas as provas n5o terminaro Se- 

: 	 no depois de urn ano. Na segunda parte, na questâo de recur 
sos desejava dizer a V. Exa. que, corn muitos ou poucos recur-
sos, se a cducação tiver de ser estabelecida no Estad3, meihor 
ficará esthbelecida corn hberdade e autonomia do que dentro do 
formahsmo burocrâtico do Estado No caso dos rectrsoseS 
cassos a autonomia dará a educaçâc a liberdade para se ajus 
tar as condigoes em que se tome possivel 

Quanto a reforma da Constituiço e a ideia da experiência 
s6 queria poriderar o seguinte: tudo quanto nôs fizermos será 
expèrincia, seja süportar ó hábito estabelecido ou modificá-lo 
de maneira intencional e esciarecida. . -. 
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